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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO.

1. FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Os Fundamentos da Educação têm por objetivo desper-
tar nos indivíduos o seu papel de cidadãos e a visão crítica 
da sociedade, partindo da realidade; levar os indivíduos 
a uma reflexão e compreensão da sociedade em que es-
tão inseridos; formar cidadãos conscientes; problematizar 
questões cotidianas; oportunizar espaços de discussão. Os 
processos educacionais reúnem, duas realidades indisso-
ciáveis no desenvolvimento do homem: a formação inte-
lectual e a formação social.

A educação é um reflexo dos modos de vida do homem; 
encontra-se, pois, estreitamente atrelada ao contexto das 
relações sociais, construindo-o e nele sendo construída. 
Educar não é, entretanto, condicionar socialmente o in-
divíduo, mas, fundamentalmente, garantir-lhe liberdade e 
autonomia. Ela busca a compreensão do desenvolvimento 
humano no contexto sociocultural, bem como a promoção 
das potencialidades do sujeito em interação com o outro 
social.

Nas palavras de Demo, educação não é só ensinar, ins-
truir, treinar, domesticar, é, sobretudo formar a autonomia 
do sujeito histórico competente, uma vez que, o educando 
não é o objetivo de ensino, mas sim sujeito do processo, 
parceiro de trabalho, trabalho este entre individualidade e 
solidariedade”.

Após a discussão sobre a educação pode se perceber 
que os vários autores que trataram sobre esse conceito, 
como de suma importância para a transformação da reali-
dade, e dependendo do ponto de vista, vai se trilhando um 
caminho para o aperfeiçoamento do ser humano, e como 
este pode conviver melhor com o outro.

Fundamentos Psicológicos da Educação

Na perspectiva construtivista de Piaget, o começo do 
conhecimento é a ação do sujeito sobre o objeto, ou seja, 
o conhecimento humano se constrói na interação homem-
-meio, sujeito-objeto. Conhecer consiste em operar sobre 
o real e transformá-lo a fim de compreendê-lo, é algo que 
se dá a partir da ação do sujeito sobre o objeto de co-
nhecimento. As formas de conhecer são construídas nas 
trocas com os objetos, tendo uma melhor organização em 
momentos sucessivos de adaptação ao objeto. A adapta-
ção ocorre através da organização, sendo que o organis-
mo discrimina entre estímulos e sensações, selecionando 
aqueles que irá organizar em alguma forma de estrutura. A 
adaptação possui dois mecanismos opostos, mas comple-
mentares, que garantem o processo de desenvolvimento: 
a assimilação e a acomodação. Segundo Piaget, o conhe-
cimento é a equilibração/ reequilibração entre assimilação 
e acomodação, ou seja, entre os indivíduos e os objetos 
do mundo.   Para Piaget, o desenvolvimento mental dá-

-se espontaneamente a partir de suas potencialidades e da 
sua interação com o meio. O processo de desenvolvimento 
mental é lento, ocorrendo por meio de graduações suces-
sivas através de estágios: período da inteligência sensório-
motora; período da inteligência pré-operatória; período da 
inteligência operatório-concreta; e período da inteligência 
operatório-formal.

Para Vygotsky, a criança nasce inserida num meio so-
cial, que é a família, e é nela que estabelece as primeiras 
relações com a linguagem na interação com os outros. Nas 
interações cotidianas, a mediação (necessária intervenção 
de outro entre duas coisas para que uma relação se estabe-
leça) com o adulto acontece espontaneamente no proces-
so de utilização da linguagem, no contexto das situações 
imediatas. Essa teoria apoia-se na concepção de um sujeito 
interativo que elabora seus conhecimentos sobre os obje-
tos, em um processo mediado pelo outro. O conhecimento 
tem gênese nas relações sociais, sendo produzido na inter-
subjetividade e marcado por condições culturais, sociais e 
históricas.

   Segundo Vygotsky, o homem se produz na e pela 
linguagem, isto é, é na interação com outros sujeitos que 
formas de pensar são construídas por meio da apropriação 
do saber da comunidade em que está inserido o sujeito. 
A relação entre homem e mundo é uma relação media-
da, na qual, entre o homem e o mundo existem elementos 
que auxiliam a atividade humana. A capacidade humana 
para a linguagem faz com que as crianças providenciem 
instrumentos que auxiliem na solução de tarefas difíceis, 
planejem uma solução para um problema e controlem seu 
comportamento.

     Para Vygotsky, a aprendizagem tem um papel funda-
mental para o desenvolvimento do saber, do conhecimen-
to. Todo e qualquer processo de aprendizagem é ensino-
-aprendizagem, incluindo aquele que aprende, aquele que 
ensina e a relação entre eles. Ele explica esta conexão entre 
desenvolvimento e aprendizagem através da zona de de-
senvolvimento proximal (distância entre os níveis de de-
senvolvimento potencial e nível de desenvolvimento real), 
um “espaço dinâmico” entre os problemas que uma criança 
pode resolver sozinha (nível de desenvolvimento real) e os 
que deverá resolver com a ajuda de outro sujeito mais ca-
paz no momento, para em seguida, chegar a dominá-los 
por si mesma (nível de desenvolvimento potencial).

Portanto, é no ensino fundamental que deve começar 
o processo de conscientização de professores e alunos no 
sentido de buscar e usar a informação, na direção do enri-
quecimento intelectual, na autoinstrução. Isso significa que 
não podemos admitir, nos tempos de hoje, um professor 
que seja um mero repassador de informações. O que se 
exige, é que ele seja um criador de ambientes de aprendi-
zagem, parceiro e colaborador no processo de construção 
do conhecimento, que se atualize continuamente.

Em uma breve reflexão partindo do geral percebemos 
que a importância da psicologia na educação possibilita 
a criança a aprender, planejar, direcionar e avaliar as suas 
ações. Ao longo desse processo, ela comete alguns erros, 
reflete sobre eles e enfrenta a possibilidade de corrigi-los. 
Experimentam alegrias, tristezas, períodos de ansiedade 
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e de calma. Trata de buscar consolo em seus semelhantes.                        
É também no convívio social, através das atividades práticas 
realizada, que se criam às condições para o aparecimento da 
consciência, que é a capacidade de distinguir entre as pro-
priedades objetivas e estáveis da realidade e aquilo que é 
vivido subjetivamente. Através do trabalho, os homens se or-
ganizam para alcançar determinados fins, respondendo aos 
impasses que a natureza coloca à sobrevivência. Para tanto, 
usam do conhecimento acumulado por gerações e criam, a 
partir do trabalho, outros conhecimentos.

Fundamentos Sócioantropológicos da Educação
Teorias sociológicas da educação leva à função social da 

escola e sua relação com a sociedade: diferentes tendências 
teóricas. Daí pode-se fazer a análise da educação brasileira e 
suas implicações na sociedade, teoria e prática: alicerce para o 
dia-a-dia do professor.

O lugar da sociologia no quadro das ciências sociais numa 
perspectiva histórico-crítica é ter a Sociologia como Ciência 
que estuda as relações do homem com a sociedade. A edu-
cação como fenômeno social e objeto de estudo da Sociolo-
gia. As matrizes do pensamento sociológico (Marx, Weber e 
Durkheim) e as diferentes análises do fenômeno educacional. 
O estado, a estrutura social e suas relações com a educação. 
Os processos educacionais no Brasil e as teorias contempo-
râneas da sociologia da Educação. As teorias sociológicas 
(funcionalismo, teorias da reprodução e materialismo históri-
co) e suas contribuições para a interpretação dos fenômenos 
educacionais. A escola como espaço de construção de identi-
dades sociais. Os estereótipos do processo ensino-aprendiza-
gem. Os Espaços educacionais não formais e as novas dimen-
sões contemporâneas da educação na sociedade globalizada. 
Educação e Cidadania: A função política e social da escola.

A sociologia da educação é uma disciplina que estuda os 
processos sociais do ensino e da aprendizagem. Tanto os pro-
cessos institucionais e organizacionais nos quais a sociedade 
se baseia para prover educação a seus integrantes, como as 
relações sociais que marcam o desenvolvimento dos indiví-
duos neste processo são analisados por esta disciplina.

A Sociologia da Educação é a vertente da Sociologia que es-
tuda a realidade sócio educacional e os processos educacionais 
de socialização. Tem como fundadores Emille Durkheim, Karl 
Marx e Max Weber. Durkheim é o primeiro a ter uma Sociologia 
da Educação sistematizada em obras como Educação e Sociolo-
gia, A Evolução Pedagógica na França e Educação Moral.

A Sociologia da Educação oportuniza aos seus pesquisadores e 
estudiosos compreender que a educação se dá no contexto de uma 
sociedade que, por sua vez, é também resultante da educação. Tam-
bém oportuniza compreender e caracterizar a inter-relação ser hu-
mano/sociedade/educação à luz de diferentes teorias sociológico

O estudo de sociedades culturalmente diferentes ofere-
ce ferramentas importantes nesta análise. O conhecimento 
de como diferentes culturas se reproduzem e educam seus 
indivíduos permite uma aproximação dos processos mais 
estruturais que compõem a educação de uma forma mais 
ampla. A sociologia da educação é a extensão da sociolo-
gia que estuda a realidade sócio educacional. Oportuniza 
aos pesquisadores compreender que a educação se dá no 
contexto da sociedade, e não apenas na sala de aula, carac-
terizando a relação que há entre ser humano, sociedade e 
educação através de diferentes teorias sociológicas.

Segundo Durkheim, a sociologia da educação serviria 
para os futuros professores para uma nova moral laica e ra-
cionalista, sem influência religiosa.

A sociologia da educação começou a se consolidar por 
Marx e Engels, como o pensamento sobre as sociedades de 
seu tempo, criando uma relação de educação e produção. 
As concepções deles têm como início a revolução industrial, 
criando a educação politécnica, que combina a instituição es-
colar com o trabalho produtivo, acreditando que dessa rela-
ção nasceria um dos mais poderosos meios de transformação 
social.

A importância da Sociologia para os futuros docentes 
em fornecer-lhes instrumentos para a análise da sociedade, 
ajuda-los a pensar o lugar da educação na ordem social e a 
compreender as vinculações da educação com outras institui-
ções (família, comunidade, igrejas, dentre outras). Isso signifi-
ca tornar mais claro os horizontes de sua prática profissional e 
a relação dela com a sociedade histórica e atualmente.

Fundamentos Filosóficos da Educação

Enquanto reflexão filosófica, a Filosofia da Educação tem 
como tarefa básica buscar o sentido mais profundo do pró-
prio sujeito no processo educacional, ou seja, de construir a 
imagem do Homem em seu papel de sujeito/educando, nes-
se sentido deve ser uma disciplina que busque integrar as vá-
rias contribuições das ciências humanas. 

A relação entre Educação e Filosofia é bastante espontâ-
nea. Enquanto a educação trabalha com o desenvolvimento 
dos homens de uma sociedade, a filosofia faz uma reflexão 
sobre o que e como devem ser ou desenvolver estes homens 
e esta sociedade, isto é, uma reflexão A educação pode ser 
formal ou informal. Aquela que acontece no cotidiano, que 
é realizada através do aprendizado empírico das tarefas, ou 
seja, construída no dia-a-dia é considerada a educação infor-
mal. Essa categoria é construída, sobretudo, pela observação 
e convivência entre os membros de uma sociedade, sem um 
planejamento prévio, sem local ou mesma hora determinada. 
Já a educação formal acontece através de pessoas especiali-
zada, procura selecionar os elementos essenciais para a sua 
transmissão, geralmente acontece com planejamento prévio 
e em local e hora definidos.

Assim, a educação dentro de uma sociedade se revela 
como um instrumento de manutenção ou transformação so-
cial e não como um fim em si mesmo. Deste modo, ela pre-
cisa de pressupostos, de conceitos que possam fundamentar 
e orientar os seus caminhos. A sociedade da qual ela está in-
serida precisa possuir alguns valores que possam nortear a 
suas práticas obre os problemas que a realidade educacional 
apresenta.

Tratar dos Fundamentos da Educação é tratar de concep-
ções de vida e de sociedade; é conhecer e compreender os 
alicerces do processo educativo. Para tanto, é necessário re-
fletir sobre questões filosóficas, históricas, sociológicas, eco-
nômicas, teóricas e pedagógicas da Educação, com vistas à 
atuação objetiva na realidade educacional.

Referência:
BERG, G. D. A. O Estudo dos Fundamentos da Educação 

e sua Influência na Relação entre Comunidade e Escola.
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TEORIAS PEDAGÓGICAS: TRADICIONAL, 
TECNICISTA, PROGRESSISTA, 

CONSTRUTIVISTA E SOCIOINTERACIONISTA.

Neste texto objetiva-se sistematizar as características do pensamento pedagógico de diferentes autores sobre a con-
textualização dos ambientes educativos de onde emergem a compreensão de homem, mundo e sociedade; compreender 
o papel do professor, do aluno, da escola e dos elementos que compõem o ambiente escolar; estabelecer relação entre as 
tendências pedagógicas e a prática docente que os professores adotam na sala de aula. Além disso, busca-se verificar os 
pressupostos de aprendizagem empregados pelas diferentes tendências pedagógicas na prática escolar brasileira, numa 
tentativa de contribuir, teoricamente, para a formação continuada de professores. 

As tendências pedagógicas definem o papel do homem e da educação no mundo, na sociedade e na escola, o que re-
percute na prática docente em sala de aula graças a elementos constitutivos que envolvem o ato de ensinar e de aprender. 

A seguir, serão apresentados, os pensamentos pedagógicos dos estudiosos Paulo Freire, José Carlos Libâneo, Fernando 
Becker e Maria das Graças Nicoletti Mizukami. 

a) Paulo Freire: Educação Bancária e Problematizadora
Abordar o pensamento pedagógico de Paulo Freire não significa enquadrá-lo em um campo teórico determinado nem 

testar a validade científica da sua pedagogia. Todavia, é de fundamental importância para a formação de qualquer profis-
sional de Educação que se faça uma leitura e reflexão sobre sua obra, buscando estabelecer uma vivência teórico-prática 
durante toda a nossa ação docente. A esse respeito, o próprio Freire sempre chamava a atenção para um novo conheci-
mento que é gerado e produzido na tensão entre a prática e a teoria. 

A história de Paulo Freire nos deixa uma grande herança: a sua práxis político-pedagógica e a luta pela construção de 
um projeto de sociedade inclusiva. Discutir a sua pedagogia é um compromisso de todos nós que lutamos por inclusão 
social, por ética, por liberdade, por autonomia, pela recuperação da memória coletiva e pela construção de um projeto para 
uma escola cidadã. 

Em Pedagogia do Oprimido (1982), Paulo Freire fala sobre a prática docente sob a forma de Educação Bancária e Edu-
cação Problematizadora – também chamada de Libertadora, pois se propõe a conscientizar o educando de sua realidade 
social. Para Freire, há duas concepções de educação: uma bancária, que serve à dominação e outra, problematizadora, que 
serve à libertação. Nesse sentido, faz uma opção pela educação problematizadora que desde o início busca a superação 
educador-educando. Isso nos leva a compreender um novo termo: educador-educando com educando-educador. 

Quadro-síntese da concepção da Educação Bancária e Educação Problematizadora de Paulo Freire (1982).

Educação Bancária  Educação Problematizadora  

Ensino 

O aluno é o banco em que o mestre 
deposita o seu saber que vai render largos 
juros, em favor da ordem social que o 
professor representa. 

“Para o educador-educando [...] o conteúdo 
programático da educação não é uma doação ou 
imposição, mas a revolução organizada, sistematizada 
e acrescentada ao povo daqueles elementos que 
este lhe entregou de forma desestruturada”. 

Método 

A narração é a técnica utilizada pelo 
educador para depositar conteúdo nos 
educandos e conduzi-los à memorização 
mecânica. 

Reforça a imprescindibilidade de uma 
educação realmente dialógica, problematizadora e 
marcadamente reflexiva, combinações indispensáveis 
para o desvelamento da realidade e sua apreensão 
consciente pelo educando. 

Professor-aluno 

O saber é uma doação dos que se julgam 
sábios aos que julgam nada saber. Doação 
que se funda numa das manifestações 
instrumentais da ideologia da opressão – a 
absolutização da ignorância. 

A ação dialógica se dá entre os sujeitos “ainda 
que tenham níveis distintos de função, portanto, 
de responsabilidade somente pode realizar-se na 
comunicação”. Abomina, dentre outras coisas, a 
dependência dominadora. 

Aprendizagem 
Conhecimento é algo que, por 

ser imposto, passa a ser absorvido 
passivamente. 

O comprometimento com a transformação social 
é a premissa da educação Libertadora. 
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A partir desse quadro-síntese constata-se que a Educa-
ção Bancária fundamenta-se numa prática narradora, sem 
diálogo, para a transmissão e avaliação de conhecimento 
numa relação vertical – o saber é fornecido de cima para 
baixo – e autoritária, pois manda aquele que sabe.  

O método da concepção bancária é a opressão, o an-
tidiálogo. Configura-se então a educação exercida como 
uma prática da dominação, “em que a única margem de 
ação que se oferece aos educandos é a de receberem os 
depósitos, guardá-los e arquivá-los. Margem para serem 
colecionadores ou fichadores das coisas que arquivam”.

Na educação problematizadora, o conhecimento deve 
vir do contato do homem com o seu mundo, que é dinâmi-
co, e não como um ato de doação. Supera-se, pois a rela-
ção vertical e se estabelece a relação dialógica, que supõe 
uma troca de conhecimento. 

Freire (1982) destaca que o “educador já não é o que 
apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em 
diálogo com o educando que, ao ser educado, também 
educa”. Para o autor a dialogicidade é a essência da Educa-
ção Libertadora. Além disso, outras características são ne-
cessárias para que ela se concretize tais como: colaboração, 
união, organização e síntese cultural.  

Ao desenvolver uma epistemologia do conhecimen-
to, Freire parte de uma reflexão acerca de uma experiên-
cia concreta para desenvolver sua metodologia dialética: 
ação-reflexão- ação. Metodologia que parte da proble-
matização da prática concreta, vai à teoria estudando-a e 
reelaborando-a criticamente e retorna à prática para trans-
formá-la. Nesta concepção, o diálogo se apresenta como 
condição fundamental para sua concretização.  

Ele nos apresenta sua teoria metodológica a partir da 
sua prática refletida na alfabetização de jovens e adultos, 
iniciada na década de 1960. O trabalho, que foi denomina-
do como “método Paulo Freire”, ou “método de conscien-
tização” foi desenvolvido, a partir de uma leitura de mun-
do, em cinco fases: levantamento do universo vocabular, 
temas geradores e escolha de palavras geradoras, criação 
de situações existenciais típicas do grupo, elaboração de 
fichas-roteiro e leitura de fichas com a decomposição das 
famílias fonêmicas. Apesar do reconhecimento da qualida-
de emancipatória do processo de alfabetização divulgada 
e experienciada em vários países, Freire insistiu que as ex-
periências não podem ser transplantadas, mas reinventa-
das. Nesse sentido, o da reinvenção, é que acreditamos nas 
possibilidades didáticas das experiências com a pedagogia 
freireana.  

Ele reforça a importância da participação democrática 
e o exercício da autonomia para construção dos projetos 
político-pedagógicos. Em oposição, condena os novos 
pacotes pedagógicos impostos sem a participação da co-
munidade escolar e incentiva a incorporação de múltiplos 
saberes necessários à prática de educação crítica. Para isso, 
referencia o respeito aos saberes socialmente construídos 
na prática comunitária e sugere que se discuta com os alu-
nos a razão de ser de alguns desses saberes em relação ao 
ensino dos conteúdos e às razões políticas ideológicas. 

b) José Carlos Libâneo: Pedagogia Liberal e Pedagogia 
Progressista 

Libâneo classifica as tendências pedagógicas, segundo a 
posição que adotam em relação aos condicionantes socio-
políticos da escola, em Pedagogia Liberal – subdividida em 
tradicional, renovada progressivista, renovada não-diretiva 
e tecnicista – e Pedagogia Progressista – que se subdivide 
em libertadora, libertária e crítico-social dos conteúdos. 

Segundo LIBÂNEO (1994), a pedagogia liberal sustenta a 
ideia de que a escola tem por função preparar os indivíduos 
para o desempenho de papéis sociais, de acordo com as 
aptidões individuais. Isso pressupõe que o indivíduo preci-
sa adaptar-se aos valores e normas vigentes na sociedade 
de classe, através do desenvolvimento da cultura individual. 
Devido a essa ênfase no aspecto cultural, as diferenças en-
tre as classes sociais não são consideradas, pois, embora a 
escola passe a difundir a ideia de igualdade de oportunida-
des, não leva em conta a desigualdade de condições.   

As Tendências Pedagógicas Liberais tiveram seu início 
no século XIX, tendo recebido as influências do ideário da 
Revolução Francesa (1789), de “igualdade, liberdade, frater-
nidade”, que foi, também, determinante do liberalismo no 
mundo ocidental e do sistema capitalista, onde estabeleceu 
uma forma de organização social baseada na propriedade 
privada dos meios de produção, o que se denominou como 
sociedade de classes. Sua preocupação básica é o cultivo 
dos interesses individuais e não-sociais. Para essa tendência 
educacional, o saber já produzido (conteúdos de ensino) é 
muito mais importante que a experiência do sujeito e o pro-
cesso pelo qual ele aprende, mantendo o instrumento de 
poder entre dominador e dominado. 

Na Tendência Liberal Tradicional, é tarefa do educador 
fazer com que o educando atinja a realização pessoal atra-
vés de seu próprio esforço. O cultivo do intelecto é descon-
textualizado da realidade social, com ênfase para o estudo 
dos clássicos e das biografias dos grandes mestres. A trans-
missão é feita a partir dos conteúdos acumulados historica-
mente pelo homem, num processo cumulativo, sem recons-
trução ou questionamento. A aprendizagem se dá de forma 
receptiva, automática, sem que seja necessário acionar as 
habilidades mentais do educando além da memorização. 

Seu método enfatiza a transmissão de conteúdos e a as-
similação passiva. É ainda intuitivo, baseado na estimulação 
dos sentidos e na observação. Através da memorização, da 
repetição e da exposição verbal, o educador chega a um in-
terrogatório (tipo socrático), estimulando o individualismo 
e a competição. Envolve cinco passos que, segundo Friedri-
ch Herbart, são os seguintes: preparação, recordação, asso-
ciação, generalização e aplicação. 

Libâneo (1994) afirma ainda que o ensino é centrado no 
professor que expõe e interpreta o conhecimento. Às ve-
zes, o conteúdo de ensino é apresentado com auxílio de 
objetos, ilustrações ou exemplos, embora o meio principal 
seja a palavra, a exposição oral. Supõe-se que ouvindo e fa-
zendo exercícios repetitivos, os alunos “gravam” o assunto 
para depois reproduzi-lo quando forem interrogados pelo 
professor ou através das provas. Para isso, é importante 
que o aluno “preste atenção” para que possa registrar mais 
facilmente, na memória, o que é transmitido.  
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LDB - LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL - Nº 

9.394/20/12/1996.

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência huma-
na, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspi-
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarie-
dade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimen-

tos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 

as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da se-
guinte forma:  

a) pré-escola;  
b) ensino fundamental;  
c) ensino médio;  
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-

co) anos de idade;  
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferen-
cialmente na rede regular de ensino;  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e 
médio para todos os que não os concluíram na idade própria;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesqui-
sa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e perma-
nência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde;  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensi-
no fundamental mais próxima de sua residência a toda criança 
a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.

Art. 5° O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, en-
tidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, 
o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo.    

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica;  

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-

cia à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder 

Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.
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§ 3º Qualquer das partes mencionadas no ca-
put deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade 
competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de 
responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente 
da escolarização anterior.

Art. 6° É dever dos pais ou responsáveis efetuar a ma-
trícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (qua-
tro) anos de idade.  

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de quali-
dade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão, em regime de colaboração, os respec-
tivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colabo-

ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-

tuições oficiais do sistema federal de ensino e o dos Terri-
tórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimen-
to de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário 
à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistri-
butiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos míni-
mos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos 
para identificação, cadastramento e atendimento, na edu-

cação básica e na educação superior, de alunos com altas 
habilidades ou superdotação; (Incluído pela Lei nº 13.234, 
de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do ren-
dimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando 
a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 
ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de edu-
cação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino.      

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos 
educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão 
ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

 
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 

na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegu-
rar a distribuição proporcional das responsabilidades, de 
acordo com a população a ser atendida e os recursos finan-
ceiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder 
Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, 
em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as 
dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de edu-
cação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual. 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
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I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas es-
colas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabeleci-
mentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-es-
colas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida 
a atuação em outros níveis de ensino somente quando es-
tiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área 
de competência e com recursos acima dos percentuais mí-
nimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal. 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a in-
cumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 

financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-

-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 

cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de me-

nor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, crian-

do processos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 

filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a fre-
quência e rendimento dos alunos, bem como sobre a exe-
cução da proposta pedagógica da escola;

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao 
juiz competente da Comarca e ao respectivo representante 
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem 
quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do per-
centual permitido em lei.

IX - promover medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência, especial-
mente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das 
escolas; (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 

proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 

alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 
além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento pro-
fissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os se-
guintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na ela-
boração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unida-
des escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e adminis-
trativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais 
de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino 
compreende:(Regulamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e man-

tidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 
Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio cria-
das e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fe-
deral, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, 
integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreen-
dem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e manti-
das pela iniciativa privada;

III – os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.


	0 - Índice
	1 - Língua Portuguesa - Básico 1
	2 - Matemática - Básica 1 + Final
	3 - Conhecimentos Específicos
	4 - Legislação

